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RESUMO
Este artigo investiga o potencial transformador e os desafios intrínsecos à implementação e expansão da Economia Azul como vetor de desenvolvimento regional sustentável na região do Norte Fluminense, Estado do Rio de Janeiro, Brasil. A região, historicamente marcada pela exploração marinha de hidrocarbonetos, possui uma extensa costa e uma rica diversidade de ecossistemas marinhos e costeiros, e condições climáticas, específicas, que conferem uma posição estratégica para o desenvolvimento de atividades econômicas baseadas na interface com o mar. Através de uma abordagem que integra a revisão bibliográfica e a análise de dados secundários este estudo identifica os setores-chave da Economia Azul com maior viabilidade para a região, como a exploração de energias renováveis marinhas e logística portuária. Concomitantemente, são explorados os desafios socioambientais, econômicos e institucionais que permeiam a transição para um modelo econômico mais azul, diverso e independente, de forma que possa diversificar as atividades econômicas na região, reduzindo a petrodependência, ao mesmo tempo que lacunas de infraestrutura, a necessidade de capacitação de mão de obra e a fragmentação regulatória necessitam ser equacionadas. O objetivo é fornecer insights para formuladores de políticas públicas, agentes econômicos e comunidades locais, visando a elaboração de estratégias e planos de aproveitamento do mar como um instrumento econômico para promover o desenvolvimento regional resiliente, inclusivo e alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU, particularmente o ODS 14.
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ABSTRACT
This article investigates the transformative potential and intrinsic challenges associated with the implementation and expansion of the Blue Economy as a driver of sustainable regional development in the North Fluminense region, State of Rio de Janeiro, Brazil. The region, historically characterized by offshore hydrocarbon exploitation, boasts an extensive coastline, a rich diversity of marine and coastal ecosystems, and specific climatic conditions, which collectively bestow upon it a strategic position for the development of economic activities rooted in the marine interface. Employing an approach that integrates a literature review and secondary data analysis, this study identifies key Blue Economy sectors demonstrating significant viability for the region, such as offshore renewable energy development and port logistics. Concomitantly, the socio-environmental, economic, and institutional challenges underpinning the transition towards a bluer, more diversified, and independent economic model are explored, aiming to diversify economic activities in the region and mitigate petro-dependence, whilst concurrently addressing infrastructure gaps, the imperative for workforce upskilling, and regulatory fragmentation. The objective is to furnish insights for policymakers, economic agents, and local communities, to facilitate the formulation of strategies and plans for harnessing the marine environment as an economic instrument to foster resilient, inclusive regional development aligned with the United Nations Sustainable Development Goals (SDGs) of the 2030 Agenda, particularly SDG 14.
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1 INTRODUÇÃO
Entender o potencial da economia azul como impulsionador e diversificador da economia do Norte Fluminense deve ser agenda prioritária para o desenvolvimento econômico sustentável da região, especialmente na interiorização de oportunidades, para os municípios que não estão na linha de costa, mas pode se associar ao processo de desenvolvimento.
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O principal objetivo da “economia azul” é garantir a sustentabilidade ambiental, promovendo simultaneamente a inclusão social, o crescimento económico e a preservação ou melhoria dos meios de subsistência. Segundo o Banco Mundial na Europa, a Economia Azul representa cerca de 5,4 milhões de empregos e gera um valor acrescentado bruto de aproximadamente 500 milhões de euros por ano. Para ter uma economia azul sustentável, cada país deve encontrar a melhor forma de equilibrar a sustentabilidade e o crescimento económico, de modo a permitir a utilização ótima dos recursos marítimos, assegurando simultaneamente o máximo benefício para o ambiente e para as pessoas. Ao longo deste artigo, discutiremos o impacto económico da Economia Azul, analisando algumas possibilidades. 
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A partir da metade do século XX, os mares e oceanos passaram a ser entendidos como vetores potenciais para o crescimento e desenvolvimento econômico de longo prazo, tendo em vistas os limites ecológicos e econômicos dos recursos terrestres (ZHAO et al., 2014). Segundo a OCDE (2016), indústrias ligadas ao oceano geraram cerca de U$1,5 trilhão de valor adicionado representando cerca de 2,5% do PIB mundial no ano de 2010. As perspectivas para o setor são promissoras. O crescimento expressivo na economia costeira global, deve movimentar aproximadamente U$ 3 trilhões até 2030, OCDE (2020).
Esse imenso potencial, necessita de uma abordagem integrada visando ao desenvolvimento regional mais equilibrado e sustentável entre os municípios da região. Nesse contexto se estabelece a chamada Economia Azul.
Diferentes autores como: Colgan (2003), Carvalho e Moraes (2021) e Thauan Santos (2023), estimam a contribuição das atividades econômicas do mar. Para o Brasil em 2014, o ‘PIB do mar’ representou 18,93% do PIB nacional, sendo o  estado do Rio de Janeiro (RJ) o que mais contribui para a economia oceânica brasileira, empregando cerca de 400 mil funcionários, o equivalente a 41,4% do emprego oceânico nacional.
Com o declínio da produção do petróleo em águas costeiras, diversificar as possibilidades da Economia Azul, pode ser um caminho essencial para enfrentar desafios socioeconômicos e ambientais (UNCTAD, 2020). Segundo a OCDE (2020), a economia global baseada em atividades marítimas pode alcançar US$ 3 trilhões até 2030, abrangendo petróleo e gás offshore, energia renovável, pesca, aquicultura, transporte marítimo e turismo costeiro. As diferentes atividades relacionadas à exploração dos mares e oceano estão associadas ao conceito de “crescimento azul” está intimamente ligado aos serviços ecossistêmicos e ao desenvolvimento sustentável (CHEN; ZHOU, 2020).
No Brasil, a costa de 7.400 km e uma ZEE superior a 3,5 milhões de km² apresentam oportunidades únicas para a expansão sustentável da economia marítima. O Norte Fluminense, é um exemplo relevante de infraestrutura que pode ampliar a economia azul no contexto nacional, conectando serviços logísticos portuários, a revitalização da exploração de petróleo e gás, a geração de energia renovável e o desenvolvimento industrial. 
O aumento da relevância da economia azul no panorama internacional reflete a crescente preocupação com a sustentabilidade dos oceanos. Organizações como a ONU (2017), a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, 2020) e a OCDE (2020) identificam a economia azul como estratégica para o futuro do comércio global, da segurança alimentar e da geração de emprego e desenvolvimento de territórios.
Dentro desse contexto, países desenvolvidos e emergentes adaptam suas estratégias para fortalecer os setores marítimos: União Europeia implementa a “Blue Growth Strategy”, priorizando a inovação em áreas como aquicultura sustentável, energia eólica offshore e biotecnologia marinha; África do Sul e Indonésia materializam o conceito da economia azul investindo em pesca sustentável, turismo costeiro e combate à exploração predatória dos recursos marinhos (UNEP, 2021); Estados Unidos derivam grandes investimentos na exploração de energia oceânica renovável e no aprimoramento de portos visando o crescimento comercial sustentável G. Pontecorvo (1980). 
Embora o potencial da economia azul seja reconhecido, desafios globais como a exploração excessiva dos recursos marítimos, mudanças climáticas e desigualdades no acesso aos benefícios econômicos tornam necessário implementar mecanismos adequados de regulação e colaboração internacional.
O Cenário da Economia Azul no Brasil é promissor. Com recursos naturais significativos, o Brasil possui vantagens estratégicas no contexto da economia azul. Os setores mais destacados incluem: Petróleo e gás offshore, com  exploração dos campos do pré-sal, um dos principais pilares da economia marítima brasileira, embora enfrente desafios de utilização dessas moléculas no processo de reindustrialização do Estado do Rio de Janeiro, na sustentabilidade ambiental e equilíbrio na distribuição de recursos entre regiões produtoras (COUTINHO et al., 2022).
A pesca e aquicultura sustentável e as técnicas de aquicultura têm crescido no Brasil, mas ainda carecem de políticas integradas e infraestrutura moderna para aumentar sua eficiência (IBAMA, 2021).
A energia eólica offshore desponta como uma alternativa promissora, especialmente na Região Norte Fluminense (DAL BIANCO et al., 2022).
Comportando mais de 90% do comércio exterior brasileiro, os portos desempenham papel crucial para exportação e conexão com mercados globais (FIRJAN, 2022). No Norte Fluminense o Porto do Açu desponta como uma importante plataforma de conexão e desenvolvimento para uma nova indústria de baixa emissão de carbono.
A Assembleia Estadual do Estado do Rio de Janeiro – ALERJ, aprova Projeto de Lei nº 4698/2021. Ementa: Criando a política estadual intitulada “Economia do Mar no Estado do Rio de Janeiro” que visa orientar as atividades econômicas nela inserida objetivando a sua utilização como estratégia de desenvolvimento socioeconômico do Estado do Rio de Janeiro, de forma racional e sustentável, gerando emprego e renda (ALERJ 2021). 
Apesar do potencial e de alguns avanços, os benefícios da economia azul no Brasil são frequentemente prejudicados por questões como políticas públicas fragmentadas, falta de integração tecnológica.
A região do Norte Fluminense, já possui uma histórica voltada a Economia Azul, ligada a exploração e produção de petróleo. Entretanto, essa riqueza não foi aproveitada para diversificação da economia, muito menos para o desenvolvimento de um parque industrial forte. A região somente abriga uma base de exploração de hidrocarbonetos que são bobeados para outros estados e países para alimenta diferentes indústrias, gerando empregos, impostas e desenvolvimento em outros locais. A Região Norte Fluminense se acomodou com a participação dos municípios na partilha da compensação dos royalties do petróleo e não fortaleceu seu parque industrial, muito menos atraiu novas indústrias para a região. 
Entretanto há tempo para o desenvolvimento de uma nova estratégia que integre universidades, governos e setores industriais em um planejamento que atraia mais investimentos para o território, aproveitando toda riqueza, ainda abundante na região costeira. A região ainda possui um grande potencial na produção de hidrocarbonetos, possui uma estrutura portuária pronta e todas as condições para geração de novas energias pelo vento, sol ou produção agrícola de biomassa e assim liderar e materializar um processo de atração de novas indústrias, mais sustentáveis. Diversificar a economia e gerar novas oportunidades econômicas e desenvolvimento social pode ser uma realidade.
A localização estratégica e infraestrutura portuária como o Porto do Açu configuram um hub logístico crucial. Essa infraestrutura diversificada que dá suporte não apenas a indústria de O&G, mas também o transporte marítimo de cargas está associado a geração de novas energias e o desenvolvimento de um parque industrial de baixo carbono para produção de hidrogênio, fertilizantes e combustíveis sintéticos. A descarbonização da economia local pode posicionar a região na vanguarda da transição energética global.
Contudo, apesar do vasto potencial, a transição e expansão da Economia Azul no Norte Fluminense, a região enfrenta desafios multifacetados que exigem planejamento cuidadoso e soluções integradas.
Lacunas de infraestrutura e logística, para conectas a infraestrutura portuária, em ampla expansão, ampliando os diferentes modais de transporte na região, e a conectividade da região é fundamental. Investir em rodovias, ferrovias e restabelecer as rotas aéreas para a região deve ser prioridade na articulação política.
Capacitação e qualificação de mão de obra sempre é um desafio. A força de trabalho regional, embora altamente qualificada para o setor de O&G, necessita de requalificação e novas competências para atender às demandas das indústrias de baixo carbono atrelada a Economia Azul.
A governança sempre necessária possui o desafio de superar a complexidade da legislação ambiental e setorial, a sobreposição de competências entre diferentes esferas de governo (federal, estadual, municipal) e a falta de planos de ordenamento territorial marinho e terrestre podem criar barreiras burocráticas e insegurança jurídica para novos investimentos.
A mediação de conflitos de uso e apropriação do espaço marinho e costeiro despontam como prioridade na gestão do uso compartilhado por recursos e espaço entre diferentes setores (O&G vs. pesca, turismo vs. conservação). Coordenar novos empreendimentos, comunidades tradicionais é um desafio latente que exige mecanismos eficazes de planejamento espacial marinho e negociação. 
A captação de recursos para projetos de Economia Azul, especialmente os de menor escala ou com maior componente de inovação, pode ser um desafio, dada a preferência por investimentos de baixo risco e rápido retorno. A promoção de startups e a pesquisa aplicada são cruciais. 
2 OBJETIVOS 
Este estudo busca contribuir para a literatura acadêmica sobre desenvolvimento regional e Economia Azul no contexto brasileiro, fornecendo uma análise de uma região estratégica que se encontra em um ponto de inflexão econômico e ambiental. A estrutura do artigo compreende, uma discussão sobre os potenciais e desafios e recomendações para o desenvolvimento de ações que possam aproveitar as oportunidades da Economia Azul como uma alternativa possível e viável para promoção do desenvolvimento socioeconômico. 
Nesse contexto estabelecer um panorama geral fundamental para o estabelecimento de uma discussão sobre políticas públicas e planejamento regional que incentivem o crescimento da economia local. 
3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
A base conceitual da Economia Azul transcende a mera exploração extrativista, focando na utilização sustentável dos recursos marinhos e costeiros. Guenther Pauli (2010), em sua obra "The Blue Economy", popularizou o termo ao propor um modelo de negócios inovador que mimetiza os ecossistemas naturais, onde "nada é desperdiçado", promovendo a circularidade e a agregação de valor em múltiplos estágios. No contexto da sustentabilidade, o Banco Mundial (World Bank & UNDESA, 2017) e a UNCTAD (2018) a definem como o uso sustentável dos recursos oceânicos para o crescimento econômico, melhoria dos meios de subsistência e empregos, e a saúde do ecossistema oceânico. Este arcabouço orienta a transição de economias lineares para modelos circulares e regenerativos, fundamentais para a resiliência regional.
O desenvolvimento regional, por sua vez, não se restringe ao crescimento econômico, mas engloba a melhoria da qualidade de vida, a redução das desigualdades, a sustentabilidade ambiental e a participação social (Boisier, 2005; Sachs, 1993). A Economia Azul se destaca como uma estratégia integrada que busca harmonizar o progresso econômico com a conservação ambiental e a equidade social em escala subnacional.
No Brasil, a vasta "Amazônia Azul" e a diversidade biogeográfica costeira oferecem um cenário propício, mas complexo, para a implementação da Economia Azul. A interconexão entre as atividades econômicas marinhas e os ecossistemas, as comunidades costeiras e as cadeias de valor terrestres são cruciais para a compreensão do impacto no desenvolvimento regional.
4 METODOLOGIA
A metodologia utilizada para a elaboração deste artigo possui caráter bibliográfico e qualitativo, fundamentando-se na análise de fontes teóricas e documentos relevantes sobre o tema. Conforme Marconi e Lakatos (2017), a pesquisa bibliográfica é essencial para aprofundar o conhecimento acerca de um determinado assunto, permitindo a compreensão e interpretação crítica das informações disponíveis de modo a possibilitar um estudo de caso aprofundado sobre o Norte Fluminense.
A pesquisa caracteriza-se como descritiva e exploratória, buscando identificar, caracterizar e analisar o potencial e os desafios da Economia Azul na região Norte Fluminense, não só os municípios ligados ao setor de petróleo e gás, como: Macaé, Campos dos Goytacazes, Rio das Ostras e Quissamã, mas também os do interior. 
CONCLUSÃO
Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Rio de Janeiro desponta entre os estados brasileiros na chamada economia do mar, representando 9,74% do PIB, o Estadual movimenta cerca de R$ 242,1 bilhões anuais. Em 2021, o setor empregava 301.122 trabalhadores com carteira assinada e respondia por 15,15% das cadeias produtivas ligadas ao mar, sendo a terceira maior faixa costeira do Brasil.
A análise do Norte Fluminense revela que a região possui um significativo potencial para ampliar a participação do Estado do Rio de Janeiro na Economia Azul, diversificando sua base econômica e promovendo um desenvolvimento mais sustentável. A ampliação do parque industrial e o fortalecimento do setor de serviço apresentam oportunidades substanciais para geração de emprego e renda. Contudo, a transição para esse modelo não é isenta de obstáculos. A forte dependência do setor de petróleo e gás, as fragilidades as lacunas de infraestrutura e a necessidade de requalificação da mão de obra representam desafios que exigem estratégias multifacetadas e coordenação entre os diferentes stakeholders.
Para capitalizar o potencial da Economia Azul no Norte Fluminense, é imperativo: investir em pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) em biotecnologia marinha e ERM; fomentar a capacitação profissional e a educação para as novas demandas; desenvolver um marco regulatório mais claro e integrado, com um plano de ordenamento espacial marinho que harmonize os múltiplos usos e a conservação; promover a diversificação da matriz econômica com incentivos fiscais e linhas de crédito específicas para as indústrias azuis; engajar as comunidades locais e tradicionais, garantindo que o desenvolvimento seja inclusivo e equitativo.
A jornada em direção a uma Economia Azul robusta no Norte Fluminense é complexa e de longo prazo, mas essencial para a resiliência econômica, a proteção ambiental e o bem-estar social da região, alinhando-a aos compromissos globais de sustentabilidade da Agenda 2030.
De acordo com KILDOW E MCLLGORM (2010) compreender a dinâmica das indústrias relacionadas aos oceanos e provem aos governos informações mais consistentes para a elaboração de políticas e ações específicas é fundamental. Uma iniciativa importante será o desenvolvimento de uma governança que possa desenha rações conjuntas para construção do conhecimento necessário, com a participação dos diferentes setores da sociedade para contemplar todas as especificidades da Região Norte Fluminense.
Embora se observe grande potencial de desenvolvimento, desafios precisam ser enfrentados com: a necessidade de política integrada que articule atividades econômicas e promova a atração e o desenvolvimento de indústrias que possam utilizar as riquezas e ampliar as oportunidades na região.
A busca por novos modelos de desenvolvimento econômico que criem oportunidade e promovam, de fato, a diversificação econômica. Nesse contexto, a Economia Azul emerge como um paradigma promissor, que transcende a mera exploração dos recursos marinhos para englobar a utilização sustentável dos oceanos, mares e recursos costeiros para o crescimento econômico, melhoria dos meios de subsistência (World Bank & UNDESA, 2017; UNCTAD, 2018). Este conceito abrange uma vasta gama de setores, desde os tradicionais, como pesca e transporte marítimo, até os emergentes, como a biotecnologia marinha, energias renováveis e turismo sustentável.
O Brasil, com seus mais de 8.500 km de costa e uma Zona Econômica Exclusiva (ZEE) que ultrapassa 3,5 milhões de km², a chamada "Amazônia Azul", possui um vasto potencial para o desenvolvimento da Economia Azul. No entanto, esse potencial permanece subexplorado e muitas vezes ofuscado por modelos econômicos extrativistas de curta visão, que negligenciam a intrínseca relação entre a saúde oceânica e o bem-estar humano.
A região do Norte Fluminense, localizada no estado do Rio de Janeiro, representa um estudo de caso emblemático para a análise dos desafios e oportunidades inerentes à transição para uma Economia Azul. Historicamente, a economia local foi impulsionada pela indústria de petróleo e gás, com grandes plataformas offshore e infraestrutura de apoio em municípios como Macaé e Campos dos Goytacazes. Essa dependência econômica, embora tenha gerado prosperidade em determinados períodos, também expôs a região a ciclos de boom e desaceleração, além de suscitar preocupações ambientais significativas e de impactar a diversificação econômica. A riqueza natural da região, com seus estuários, lagoas, rios e uma diversidade costeira de grande beleza cênica e biodiversidade, oferece um contraponto e uma alternativa viável para a reorientação do desenvolvimento.
Diante deste cenário é fundamental desenvolver um modelo integrado de desenvolvimento a partir das oportunidades da Economia Azul. Analisar o potencial e os desafios para o desenvolvimento regional sustentável no Norte Fluminense. Identificar os setores da Economia Azul com maior aplicabilidade e impacto positivo na região, bem como os obstáculos socioeconômicos, ambientais e institucionais que precisam ser superados para que esse potencial seja plenamente realizado. A compreensão desses aspectos é crucial para informar a formulação de políticas públicas mais eficazes e estratégias de investimento que promovam a diversificação econômica, a atração de indústrias, a geração de empregos e a conservação dos recursos marinhos e costeiros, alinhando-se com os princípios dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em particular o ODS 14 (Vida na Água) da Agenda 2030 da ONU.
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